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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOAO OLIVEIRA SANTOS JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ CARLOS PINA MANGAS JUNIOR - PA015589
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA NECESSÁRIA. 
PACIENTE QUE JÁ ESTEVE FORAGIDO. EXCESSO DE 
PRAZO NÃO CONFIGURADO. PROCESSO COMPLEXO E 
COM MÚLTIPLOS RÉUS. PLENÁRIO MARCADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve a 
prisão preventiva do agravante, acusado de homicídio 
qualificado. Alega-se excesso de prazo na formação da culpa e 
ausência de fundamentação idônea para a manutenção da 
custódia cautelar.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da 
manutenção da prisão preventiva do agravante, considerando a 
alegação de excesso de prazo e a necessidade de 
fundamentação idônea.
III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva está fundamentada na garantia da ordem 
pública, devido à gravidade concreta da conduta e à 
periculosidade do agente.
4. O excesso de prazo deve ser analisado considerando a 
complexidade do caso e a pluralidade de réus, não havendo 
desídia do Poder Judiciário.
5. A condição de foragido do agravante justifica a manutenção 
da custódia cautelar para assegurar a aplicação da lei penal.
6. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável na via do 
habeas corpus, impedindo a atuação excepcional da Corte.
IV. AGRAVO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
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Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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ADVOGADO : LUIZ CARLOS PINA MANGAS JUNIOR - PA015589
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

 
 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA NECESSÁRIA. 
PACIENTE QUE JÁ ESTEVE FORAGIDO. EXCESSO DE 
PRAZO NÃO CONFIGURADO. PROCESSO COMPLEXO E 
COM MÚLTIPLOS RÉUS. PLENÁRIO MARCADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve a 
prisão preventiva do agravante, acusado de homicídio 
qualificado. Alega-se excesso de prazo na formação da culpa e 
ausência de fundamentação idônea para a manutenção da 
custódia cautelar.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da 
manutenção da prisão preventiva do agravante, considerando a 
alegação de excesso de prazo e a necessidade de 
fundamentação idônea.

III. Razões de decidir

3. A prisão preventiva está fundamentada na garantia da ordem 
pública, devido à gravidade concreta da conduta e à 
periculosidade do agente.

4. O excesso de prazo deve ser analisado considerando a 
complexidade do caso e a pluralidade de réus, não havendo 
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desídia do Poder Judiciário.

5. A condição de foragido do agravante justifica a manutenção 
da custódia cautelar para assegurar a aplicação da lei penal.

6. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável na via do 
habeas corpus, impedindo a atuação excepcional da Corte.

IV. AGRAVO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 374).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 374-376):

 

Do voto condutor do acórdão recorrido extraem-se os seguintes 
trechos de relevo, cujos pontos ora destacados passam a integrar a 
presente fundamentação:

 

2. As impressões registradas pelo juízo a quo, ao decretar a prisão 
preventiva, permanecem hígidas em razão das circunstâncias dos 
fatos criminosos e a frieza na execução dos crimes, persistindo os 
elementos concretos a justificar o temor à ordem pública caso o 
Paciente seja solto.

3. O excesso de prazo a tornar ilegal a prisão cautelar deve analisarem 
particular a complexidade da persecução penal, com a pluralidade de 
crimes e de réus.

 

Como se pode observar, o Tribunal de origem — instância adequada 
ao exame do acervo fático-probatório dos autos — concluiu que a 
segregação encontra-se adequadamente fundamentada.

Assim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
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pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a reanálise 
do acervo fático-probatório, o que impede a atuação excepcional desta 
Corte, sobretudo na estreita via do recurso em habeas corpus.

Com efeito, inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na 
manutenção da prisão preventiva com base em elementos concretos 
que indicam gravidade concreta que desborda o tipo. (AgRg no HC 
801.642/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 6/3/2023; AgRg no HC 
782.464/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023)

Quanto ao alegado excesso de prazo, já tive a oportunidade de 
assentar que "1. Os prazos indicados na legislação para a finalização 
dos atos processuais servem apenas como parâmetro geral, ou seja, 
não se pode deduzir eventual delonga como excessiva tão somente 
pela soma aritmética daqueles. 2. Em homenagem ao princípio da 
razoabilidade, é admissível certa variação, de acordo com as 
peculiaridades de cada caso, de modo que o constrangimento deve 
ser reconhecido como ilegal somente quando o retardo ou a 
morosidade sejam injustificados e possam ser atribuídos ao Poder 
Judiciário. " (AgRg no HC 786537 / PE, RELATORA Ministra DANIELA 
TEIXEIRA, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 05/03/2024, 
DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 08/03/2024)

Ou seja, ausente rigidez nos lapsos temporais indicados na legislação 
processual, só há de se falar em excesso na formação da culpa se, 
apuradas as circunstâncias do caso concreto, seja constatada a 
ocorrência de injustificável negligência na condução processual, desde 
que não oponível à parte interessada.

A análise da hipótese posta à baila não indica, contudo, quadro que 
aponte neste sentido, na medida em que os elementos apontados pelo 
Tribunal de origem corroboram a existência de complexidade 
decorrente do número de réus e do delito apurado, além de indicar que 
o processo tem seguido sua marcha.

Ademais, para além da incidência do comando da Súmula nº 21 do 
STJ ("Pronunciado o réu, fica superada a alegação do 
constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na 
instrução"), a análise dos autos indica que o plenário já se encontra 
devidamente designado para data próxima e que a dilatação da data 
do julgamento não pode ser atribuída ao poder judiciário.

Acrescente-se, com relação à situação do corréu, certo é que "Quanto 
ao pleito de extensão da ordem concedida pelo Tribunal a quo ao 
corréu, insta registrar que a esta Casa, por razões óbvias de 
competência, não cabe a análise da pretendida extensão, pois, como é 
cediço, o exame do writ prende-se aos estreitos limites do julgado 
impugnado." (HC 746144 / BA, RELATOR Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 11/04/2023, 
DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 13/04/2023)

Por fim, esta Corte considera irrepreensível a decisão atacada quando 
"a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, em razão da gravidade 
concreta da conduta, da periculosidade do agente e do risco de 
reiteração delitiva" (AgRg no HC n. 860.840/SC, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 11/12/2023, DJe de 
19/12/2023).

 

Com efeito, embora renove a alegação da ocorrência de excesso de 
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prazo, certo é que, como afirmado pela corte de origem, houve a "designação da 
Sessão de Julgamento do Tribunal do Júri" e, eventual sobrestamento dos autos até 
o trânsito em julgado da pronúncia viria em desfavor dos interesses da própria 
defesa.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
DECISÃO MANTIDA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. IPRISÃO 
PREVENTIVA. AGRAVANTE PRONUNCIADO. NEGADO DIREITO 
DE RECORRER EM LIBERDADE. MANTIDA A CUSTÓDIA 
CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. MODUS OPERANDI. DISPAROS DE ARMA DE FOGO 
CONTRA A VÍTIMA. RÉU FORAGIDO. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA E APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. ALEGADO EXCESSO DE PRAZO. 
PROCESSO COM REGULAR TRAMITAÇÃO. SIMILITUDE DA 
SITUAÇÃO FÁTICO-PROCESSUAL. ART. 580 DO CPP. NÃO 
INCIDÊNCIA. AGRAVANTE FORAGIDO DESDE A DATA DOS 
FATOS. SITUAÇÃO FÁTICA DIFERENTE. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. A tese relacionada à ausência de contemporaneidade da custódia 
cautelar não foi aventada nas razões do habeas corpus, configurando-
se hipótese de inovação recursal, o que impede a análise em sede de 
agravo regimental. 2. Em vista da natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição 
quando evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida 
a prisão antecipada apenas quando não for possível a aplicação de 
medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.No 
caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente motivada, uma 
vez que a Corte estadual ressaltou a gravidade do crime praticado pelo 
agravante, haja vista que desferiu diversos tiros de arma de fogo 
contra a vítima, que se encontrava de costas, a qual não resistiu aos 
ferimentos e veio a óbito; o que demonstra o risco ao meio social e a 
necessidade de manutenção da custódia cautelar.Ressalta-se, ainda, 
a nítida intenção de se furtar da aplicação da lei penal, tendo em vista 
que o agravante encontra-se foragido desde a data dos fatos, o que 
demonstra a necessidade de assegurar a aplicação da lei penal, 
especialmente por se tratar de processo do Tribunal do Júri.Nesse 
contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, 
portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de 
justificar a sua revogação. 3. Impende ressaltar que o entendimento 
desta Quinta Turma é no sentido de que "a evasão do distrito da culpa, 
comprovadamente demonstrada nos autos e reconhecida pelas 
instâncias ordinárias, constitui motivação suficiente a justificar a 
preservação da segregação cautelar para garantir a aplicação da lei 
penal" (AgRg no RHC n. 117.337/CE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, DJe 28/11/2019). 4. É entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ que a presença de condições pessoais 
favoráveis do agente não impede a decretação da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada. 5. São inaplicáveis quaisquer 
medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 do CPP, uma vez 
que as circunstâncias do delito evidenciam a insuficiência das 
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providências menos graves. 6. Constitui entendimento consolidado do 
Superior Tribunal de Justiça - STJ que somente configura 
constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da culpa, 
apto a ensejar o relaxamento da prisão cautelar, a mora que decorra 
de ofensa ao princípio da razoabilidade, consubstanciada em desídia 
do Poder Judiciário ou da acusação, jamais sendo aferível apenas a 
partir da mera soma aritmética dos prazos processuais.Na hipótese, 
não há falar em prolongamento irrazoável do andamento processual, 
pois o processo tem seguido regular tramitação.Verifica-se que o maior 
prazo para o julgamento decorre da complexidade do feito, em que se 
apura a imputação a uma pluralidade de réus (3), pela prática do delito 
de homicídio qualificado.Observa-se que o fato ocorreu em 11/7/2015, 
a denúncia foi apresentada em 15/7/2016, sendo a prisão preventiva 
do acusado decretada em 18/7/2016, com citação do agravante em 
10/12/2016;todavia; desde então se encontra foragido. Em 5/12/2019 o 
agravante foi pronunciado, tendo sua defesa interposto recurso em 
sentido estrito perante a Corte estadual. Em consulta ao site do TJ/SE, 
verifico que o Tribunal de origem negou provimento ao recurso em 
sentido estrito em 14/7/2020. A defesa do agravante opôs embargos 
de declaração, julgados em 14/7/2020 e agravo regimental, julgado em 
28/4/2022. O RESP e o RE interpostos pela defesa do acusado 
tiveram seus pressupostos de admissibilidade analisados, os quais 
foram inadmitidos, sendo-lhes negado provimento, em 13/2/2023.E m 
consulta ao andamento processual de primeiro grau, consta que a 
defesa impetrou habeas corpus originário, em razão da prisão 
preventiva não ter sido analisada na sentença de pronúncia. O TJ/SE, 
em 23/8/2021, conheceu e concedeu parcialmente a ordem "tão-
somente para que o Juízo a quo complemente a sentença de 
pronúncia, manifestando-se a respeito da manutenção ou não da 
prisão preventiva". Em 14/10/2021 a prisão preventiva do agravante foi 
mantida e, em 14/7/2022 o Juízo de primeiro grau complementou a 
sentença de pronúncia e manteve a decretação da prisão preventiva 
do agravante.No que se refere à Ação de incidente de falsidade 
documental arguida pela defesa do agravante em 17/2/2022, o mesmo 
foi instaurado em autos apartados de n. 202265000732, sendo 
prolatada sentença de improcedência dos pedidos em 17/8/2022, 
aguardando-se, ainda, o trânsito em julgado da ação. Nas informações 
prestadas pelo Juízo a quo, às fls. 201/215, consta que os autos de 
origem estão aguardando a preclusão da decisão de pronúncia para 
posterior preparação do processo para o Julgamento em 
Plenário.Dessa forma, vê-se que o processo segue seu curso regular, 
não havendo que se falar em desídia do Magistrado condutor, que tem 
diligenciado no sentido de dar andamento ao processo. 7. Ademais, 
"Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,"[a] 
condição de foragido do agravante afasta a alegação de 
constrangimento ilegal por excesso de prazo. Precedentes"( AgRg no 
HC n. 737.815/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 
de 20/6/2022). 8. A teor do artigo 580 do Código de Processo Penal, 
havendo concurso de agentes, "a decisão do recurso interposto por um 
dos réus, se fundado em motivos que não sejam de caráter 
exclusivamente pessoal, aproveitará aos outros".In casu, verifica-se 
que, conforme ressaltou a Corte estadual, as circunstâncias fático-
processuais são diferentes, tendo em vista que o agravante se 
encontra foragido, diferentemente do corréu, sendo mantida a custódia 
cautelar para garantia de aplicação da lei penal. 9 . Agravo regimental 
desprovido.

(STJ - AgRg no HC: 772087 SE 2022/0296824-1, Relator: JOEL ILAN 
PACIORNIK, Data de Julgamento: 15/05/2023, T5 - QUINTA TURMA, 
Data de Publicação: DJe 18/05/2023)
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Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 203.034 / TO
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00088364620248272700 00126283420178272706 00159948120178272706 0057331320248272706 
126283420178272706 159948120178272706 211074020228272706 57331320248272706 
88364620248272700

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO OLIVEIRA SANTOS JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ CARLOS PINA MANGAS JUNIOR - PA015589
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
CORRÉU : ROBSON BARBOSA DA COSTA
CORRÉU : WANDERSON SILVA DE SOUSA
CORRÉU : RONY MARCELO ALVES PAIVA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO OLIVEIRA SANTOS JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ CARLOS PINA MANGAS JUNIOR - PA015589
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto da Sra. Ministra Relatora."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 

e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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